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RESUMO: A pressão pelo cumprimento de metas estabelecidas nas ava-
liações de larga escala e o monitoramento dos professores pela utilização 
das plataformas digitais vem esvaziando o sentido da profissão e exacer-
bando o controle sobre sua atuação, provocando adoecimento físico e 
mental dos professores. Objetivamos apresentar as políticas de avaliação 
implementadas na Rede Estadual de Educação Paulista e discutir sobre as 
possíveis consequências e desafios para o trabalho docente. A metodolo-
gia utiliza a abordagem qualitativa e pesquisas de natureza bibliográfica e 
documental. As políticas de avaliação implementadas, juntamente com o 
currículo padronizado, não conseguiram alcançar a tão almejada qualida-
de da educação. A plataformização da educação tem reduzido o papel do 
professor a um mediador, sem autonomia para planejar qualquer aspecto 
do seu trabalho. Destacamos ainda que as plataformas elevaram para ou-
tro patamar o controle dos docentes, incitando a vigilância em tempo real, 
a punição e a perda de sentido do seu trabalho. 
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PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de larga escala. Trabalho docente. Performa-
tividade. Plataformização. Controle.

RESUMEN: La presión para cumplir con los objetivos establecidos en eva-
luaciones a gran escala y el monitoreo de los docentes mediante el uso de 
plataformas digitales ha estado vaciando el sentido de la profesión y exa-
cerbando el control sobre su desempeño, causando enfermedades físicas y 
mentales entre los docentes. Nuestro objetivo es presentar las políticas de 
evaluación implementadas en la Red de Educación del Estado de São Paulo 
y discutir las posibles consecuencias y desafíos para el trabajo docente. 
La metodología utiliza un enfoque cualitativo e investigación bibliográfi-
ca y documental. Las políticas de evaluación implementadas, junto con el 
currículo estandarizado, no han logrado alcanzar la tan deseada calidad 
de educación. La plataformización de la educación ha reducido el rol del 
docente al de un mediador, sin autonomía para planificar ningún aspecto 
de su trabajo. También destacamos que las plataformas han elevado el 
control de los docentes a otro nivel, incitando la vigilancia en tiempo real, 
el castigo y la pérdida de sentido en su trabajo.

PALABRAS CLAVE: Evaluación a gran escala. Trabajo docente. Performatividad. 
Platformización. Control.

ABSTRACT: The pressure to meet goals set in large-scale assessments 
and the monitoring of teachers through the use of digital platforms has 
been emptying the meaning of the profession and exacerbating control 
over their performance, causing physical and mental illness among teach-
ers. We aim to present the assessment policies implemented in the São 
Paulo State Education Network and discuss the possible consequences 
and challenges for teaching work. The methodology uses a qualitative 
approach and bibliographic and documentary research. The implemented 
assessment policies, along with the standardized curriculum, have failed to 
achieve the much-desired quality of education. The platformization of edu-
cation has reduced the teacher's role to that of a mediator, without auton-
omy to plan any aspect of their work. We also highlight that the platforms 
have elevated the control of teachers to another level, inciting real-time 
surveillance, punishment, and a loss of meaning in their work.

KEYWORDS: Large-scale assessment. Teaching labor. Performativity. Plat-
formization. Control.
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INTRODUÇÃO

A política de avaliação em larga escala na última década vem atingindo patamares 
assombrosos, com desdobramentos nefastos sobre professores, gestores, alunos e a função 
social da escola, afetando particularmente os processos de ensino e aprendizado do conheci-
mento científico histórico-crítico, da arte e da cultura, fundamentos da imaginação inventiva 
das crianças e jovens. O cenário observado na rede estadual paulista se destaca pela padro-
nização, pelo controle e pela cultura da accountability. Os rankings das avaliações locais e 
internacionais passaram a exercer uma influência significativa sobre gestores e professores, 
fundamentando-se no princípio da justiça social, que busca garantir a equidade no acesso à 
educação de qualidade. Contudo, essa métrica de avaliação impõe uma lógica de responsabi-
lização que, muitas vezes, desconsidera as particularidades de cada escola e suas demandas 
específicas.

Ao utilizar dessas avaliações para entender como a educação está se desenvolvendo, 
os indicadores poderiam possibilitar às escolas reflexões acerca dos resultados, podendo ser 
utilizados para promover uma educação de qualidade. No entanto, é importante destacar que 
esses indicadores não representam, por si só, toda a realidade do desempenho escolar dos 
alunos nem a qualidade das escolas (Silva, 2016). As avaliações internas fazem parte do coti-
diano escolar e servem como ferramenta diagnóstica para os professores, auxiliando na reor-
ganização do ensino e no aprimoramento contínuo das práticas pedagógicas. Essas avaliações 
analisam diretamente o domínio dos conteúdos curriculares e a evolução da aprendizagem 
de cada aluno e turma. A partir dos dados obtidos, cabe a cada comunidade escolar realizar 
uma autoavaliação, ajustando suas práticas e metodologias conforme necessário. Entretanto, 
o papel da avaliação externa desconsidera tais aspectos.

As políticas pautadas na accountability são embasadas na governança, de forma que se 
molde um novo padrão na sociedade sobre o que é qualidade na educação (Menezes, 2021). 
A ingerência do setor privado permeia a gestão pública, implementando novos padrões de efi-
ciência e eficácia, bem como a lógica de ranqueamento de escolas a partir de seus resultados. 
Nessa lógica, observamos também o esvaziamento do sentido da palavra do professor que 
com a implantação das plataformas digitais, dos “slides” e do controle sobre sua utilização não 
encontra tempo para o exercício da reflexão, da escuta, da dúvida e da sensibilidade. Como 
nos adverte Silva Júnior (2025), “a palavra que deveria ser espaço de invenção e de pensamen-
to, é domesticada pela lógica do desempenho” (p. 2). 

O objetivo deste estudo é apresentar as políticas de avaliação implementadas na Rede 
Estadual de Educação Paulista e refletir sobre as possíveis consequências e desafios para o 
trabalho docente. A metodologia utiliza a abordagem qualitativa e pesquisas de natureza 
bibliográfica e documental. Conforme Minayo (2014), a abordagem qualitativa de pesquisa 
possibilita captar significados, valores e interpretações elaborados por sujeitos e instituições, 
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mostrando-se apropriada para investigações voltadas à compreensão de fenômenos sociais de 
maior complexidade. O percurso analítico adotará como referencial os aportes teóricos perti-
nentes ao objeto de estudo. Tal análise será conduzida segundo uma perspectiva que incorpo-
ra, dentre outras dimensões, a historicidade e a contextualização, pressupondo que os saberes 
são construídos historicamente, situam-se em tramas sociais específicas e requerem exame 
situado no tempo e no espaço de sua produção. A composição desse estudo foi organizado em 
três seções, a saber: breve síntese do desenvolvimento das políticas de avaliação no Brasil com 
ênfase no estado de São Paulo, a plataformização da educação pública paulista e o controle 
dos trabalhadores desta Rede Estadual. Finalizamos o texto com as considerações finais. 

O DESENVOLVIMENTO DAS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO

Desde o início do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso (1994-1998) até 
o presente, tem-se consolidado no campo educacional uma reconfiguração política orientada 
por diretrizes de agências multilaterais e atores do setor privado, cujos propósitos convergem 
com as lógicas mercantis. Na esteira do pensamento neoliberal, privilegia-se a homogeneiza-
ção dos currículos escolares e a organização dos processos formativos com base nos princípios 
da adaptabilidade, da produtividade, do desempenho, da valorização por mérito e da orienta-
ção por metas.

Estudos como o de Bonamino (2002) apresentam o contexto do desenvolvimento das 
políticas de avaliação no Brasil. A autora destaca que, no final dos anos 80, havia o reconheci-
mento da inexistência de investigações científicas que mostrassem mais claramente o atendi-
mento educacional oferecido à população e seu peso sobre o desempenho dos alunos dentro 
do sistema escolar. É sob esse cenário que as primeiras experiências de avaliação do ensino 
fundamental e médio em nível nacional tiveram início.  

Em 1990, foi criado o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que avalia, a 
cada dois anos, uma amostra dos alunos regularmente matriculados na 4ª e na 8ª série (6º e 
9º ano) do ensino fundamental e no 3º ano do ensino médio, em escolas públicas e privadas 
localizadas em área urbana e rural. Conforme demonstram Bonamino e Souza (2012), embora 
a elaboração dos testes leve à definição do que deve ser considerado fundamental em termos 
de aprendizagem escolar, “[...] o SAEB, por ser amostral, apresentava baixo nível de interferên-
cia na vida das escolas e no currículo escolar” (p. 377).

Em 2005, houve um desmembramento do SAEB e foi criada a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (ANRESC), conhecida como Prova Brasil, que passa a ser censitária. Com 
base na literatura estudada, pudemos identificar que a mudança visava aumentar o conteúdo 
informacional da avaliação e suas consequências sobre as escolas, pois permitiu agregar à 
perspectiva diagnóstica a noção de responsabilização (Bonamino & Sousa, 2012). Dois anos 
após a criação da Prova Brasil, foi criado também o Índice de Desenvolvimento da Educação 
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Básica (IDEB), que pondera os resultados da Prova Brasil e dos indicadores de desempenho 
captados pelo censo escolar (evasão, aprovação e reprovação). Este indicador varia de zero a 
10,0 e a partir dele foram estabelecidas metas para as redes de ensino (estaduais e municipais) 
e para as escolas. As autoras citadas apresentam que a Prova Brasil tinha como objetivo “auxi-
liar os governantes nas decisões sobre o direcionamento de recursos técnicos e financeiros 
e no estabelecimento de metas e implantação de ações pedagógicas e administrativas”, vi-
sando à melhoria da qualidade do ensino” (Bonamino & Sousa, 2012, p. 377, grifos nossos).

A partir de 2009, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) e o Ministério da Educação (MEC) distribuíram duas publicações em todas as 
escolas públicas: a Matriz de Referência da Prova Brasil e do Saeb – Ensino Fundamental e a 
Matriz de Referência do Saeb – Ensino Médio e Ensino Fundamental, ambas com exemplos de 
itens de edições anteriores comentados (Bonamino & Sousa, 2012). Consideramos relevante 
tais publicações, pois, no início das avaliações de larga escala, buscavam identificar o currículo 
das escolas para a elaboração das provas. Em 1997, tivemos a distribuição dos Parâmetros 
Curriculares, que funcionam como um guia para escolas. É a partir da implementação da Matriz 
de Referência que estas vão “determinar” o currículo, uma vez que, para as escolas cumprirem 
as metas do IDEB, deverão ministrar o conteúdo especificado nesses documentos regulatórios. 

Bauer et al. (2015) reconhecem a utilidade das avaliações de larga escala, no sentido 
de fornecer informações para o replanejamento pedagógico, mas questionam o uso de seus 
resultados para a gestão. Citam como exemplos de usos pela gestão o critério para alocação 
de recursos nas escolas com melhores resultados, a definição de bônus para professores, a 
elaboração de rankings entre escolas e seu entendimento como indicador único e principal de 
qualidade de ensino, entre outros aspectos. 

Destacamos este último aspecto mencionado por Bauer et al. (2015), pois, após a 
criação do IDEB e a ampla divulgação na mídia com o ranqueamento dos resultados, o refe-
rido índice foi gradativamente sendo identificado como indicador único e principal da qua-
lidade de ensino. Esta concepção de qualidade mercadológica tem como referência uma 
visão de avaliação que toma o fenômeno educacional como algo previsível, mensurável e 
unidimensional, de forma que não é considerada a multiplicidade da escola pública, igno-
rando a impossibilidade de se isolar ou de exercer controle sobre todas as variáveis que 
afetam os resultados educacionais.

Freitas (2007) faz várias críticas a esta concepção de qualidade que não considera as 
condições socioeconômicas dos alunos, as condições de trabalho dos professores e a infraes-
trutura das escolas, dentre outros aspectos. Do mesmo modo, critica a criação do IDEB.

o verdadeiro limite à universalização da melhoria da qualidade da escola é a própria 
ideologia meritocrática liberal. Caso a avaliação se coloque a serviço dela, então ficará 
limitada à medição do mérito e à ocultação da desigualdade social sob a forma de 
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indicadores “neutros” como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
criado pelo MEC. (Freitas, 2007, p. 971, grifos nossos)

Essa perspectiva evidencia a complexidade dos sistemas educacionais e convida à re-
flexão sobre os impactos das reformas educativas. Quando se nota as transformações decor-
rentes das avaliações externas em larga escala e seus reflexos nas escolas, observa-se que 
os resultados podem divergir significativamente das intenções de uma avaliação que vise a 
melhoria da qualidade da educação (Perboni & Di Giorgi, 2025).

Quando a avaliação em larga escala resume a qualidade da educação sem pensar em 
qualquer outro aspecto, é possível destacar modelos de accountability educacional tomando 
forma. Uma das consequências são os constrangimentos públicos e normativos que controlam 
e regulam a ação de professores e gestores. A falta de informações ou mudanças na conduta 
dos agentes pode gerar desacordos com os interesses dos estudantes e famílias. Assim, prover 
informações independentes sobre o desempenho escolar em disciplinas-chave geraria incen-
tivos para educadores focarem em tarefas que elevem o desempenho. Caso a divulgação não 
baste, atrelam-se recompensas e sanções às escolas com base nesse desempenho (Schneider 
& Rostirola, 2023).

Após esta breve apresentação sobre as avaliações de larga escala à nível nacional e as 
críticas que as mesmas vêm suscitando, passamos para apresentá-las no estado de São Paulo, 
que é o foco deste estudo.  

Seguindo as diretrizes das reformas promovidas no plano federal durante o governo 
FHC, o estado de São Paulo também passou por transformações em suas políticas educacio-
nais. Na gestão do governador Mário Covas (PSDB), entre 1995 e 1998, a Secretária Estadual 
da Educação, Teresa Roserley Neubauer da Silva, liderou a formulação e execução de uma am-
pla reestruturação na rede pública paulista, promovendo alterações significativas nos âmbitos 
da organização escolar, da gestão e do ensino.

Em São Paulo, as avaliações de larga escala tiveram início no ano de 1996 com a criação 
do Sistema Estadual de Avaliação do Rendimento Escolar (Saresp). Conforme a resolução SE n. 
27, o objetivo do Saresp era:

Subsidiar a Secretaria de Educação na tomada de decisão quanto a política educacio-
nal; Verificar o desempenho dos alunos da educação básica para fornecer informações 
a todas as instâncias do sistema de ensino que subsidiem a capacitação dos recur-
sos humanos do magistério; a reorientação da proposta pedagógica das escolas, de 
modo a aprimorá-la, a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o 
planejamento escolar, capacitação e o estabelecimento de metas para o projeto de 
cada escola. (São Paulo, 1996, grifos nossos)
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Embora os objetivos declarados na criação do Saresp apontassem para uma perspec-
tiva de uma avaliação diagnóstica, buscando subsidiar a capacitação docente, a revisão da 
proposta pedagógica da escola e a utilização dos resultados da avaliação para o planejamento 
escolar, os estudos realizados sobre esta avaliação indicam outros direcionamentos e conse-
quências de sua implantação.

Destacamos também a criação do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado 
de São Paulo (Idesp) em 2007, cuja composição considera as variáveis de desempenho no 
Saresp e fluxo escolar, por intermédio do qual se definem as metas de curto e longo prazo 
dirigidas às escolas e atreladas a incentivos na remuneração dos profissionais da educação — 
conhecida popularmente como política de bonificação (Torrezan et al., 2018).

A implementação do IDESP como um índice determinante da qualidade educacional 
paulista intensificou a pressão sobre professores e alunos. A vinculação dos salários docentes 
aos resultados dessas avaliações fomenta uma cultura de competição que pode comprome-
ter o caráter pedagógico do ensino (Jacomini et al., 2021). Os professores tornam-se, assim, 
meros reprodutores de conteúdos previamente estabelecidos, distanciando-se de uma prática 
educativa que valorize o pensamento crítico e a contextualização dos conhecimentos.

O estudo denominado “20 anos de produções científicas sobre o SARESP (1996-2016): 
reflexões acerca dos desdobramentos na prática docente e da privatização” apresenta como 
síntese dos trabalhos analisados:

uso dos resultados para planejar e replanejar o trabalho escolar; padronização e es-
treitamento curricular; direcionamento e controle do trabalho docente; limitação da 
autonomia docente; imposição de um ritmo único para a aprendizagem; incidência 
sobre as práticas avaliativas nas escolas e treinamento dos estudantes para o SARESP. 
(Torrezan et al., 2018, p. 1325, grifos nossos)

Poderíamos detalhar vários aspectos das pesquisas realizadas, exemplificando de 
que forma foi ocorrendo a padronização, o controle e a limitação da autonomia docente. 
Entretanto, por limites da própria pesquisa, buscamos destacar o aspecto do controle que já 
vinha acontecendo com o Saresp desde 2008, após a implementação da Proposta Curricular 
de São Paulo. Diante das rédeas impostas, Jesus (2014, como citado em Santos & Sabia, 2015) 
observou a vigilância do trabalho do professor por parte da equipe gestora da escola em que 
desenvolveu a pesquisa: “O coordenador pedagógico passou a acompanhar as aulas dos do-
centes, verificando como eles têm aplicado a proposta curricular em sala de aula” (p. 378).  

A Proposta Curricular de São Paulo é parte do Programa São Paulo Faz a Escola (SPFE). 
Jacomini et al. (2021, p. 1) consideram que a implantação deste Programa é uma tentativa 
de remodelar a escola com um currículo baseado nas pedagogias das habilidades e compe-
tências. Para os autores, essas políticas curriculares implementadas no Estado de São Paulo 
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reproduzem o “tripé de uma nova agenda” de políticas públicas, baseada em accountability, 
controle e padronização, alterando o sentido da qualidade da educação, reduzido ao escopo 
da “aprendizagem”. É importante destacar que, durante os últimos 30 anos (1995-2025) do go-
verno paulista sob o comando do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e do Partido 
Republicanos, a política educacional paulista teve duas medidas que tiveram sérias consequ-
ências na organização do trabalho nas escolas e na autonomia docente: os sistemas de ava-
liação externa baseados em provas estandardizadas e a adoção de currículos padronizados. 
Nas próximas seções, nos debruçarmos sobre o desenvolvimento das políticas educacionais 
paulistas mais recentes (2020-2025).

A PLATAFORMIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA PAULISTA

Com o pretexto de solucionar os baixos índices educacionais do Brasil, a incorpora-
ção de novas tecnologias no contexto educacional brasileiro é apresentada como ferramenta 
necessária para a reconfiguração do mundo do trabalho no novo milênio. Tais pressupostos 
alinham-se aos princípios e objetivos de instituições internacionais, como o Banco Mundial, e 
organizações nacionais, como Instituto Ayrton Senna, Fundação Lemann, Instituto Arcor, entre 
outras. 

Compreendemos o que se configura como “crise educacional” como um projeto de 
enfraquecimento da educação pública, utilizado para justificar a implementação de iniciativas 
de empresas privadas e o redirecionamento de recursos públicos para essas entidades. A in-
fluência dessas empresas tem dado o tom das políticas educacionais no Brasil, promovendo 
iniciativas tecnológicas que ampliam as formas de controle e gestão pautadas em padrões de 
eficiência do mercado.

O setor educacional, já pressionado antes pelas mudanças na configuração da Reforma 
do Ensino Médio (Lei nº 13.145/17), sofreu novas implicações com o advento da pandemia de 
covid-19. Como solução para o distanciamento social, as infraestruturas digitais das empresas 
privadas encontraram uma oportunidade para expandir seus lucros, alinhando-se às novas for-
mas de organização do Estado. Acompanhamos uma impressionante aceleração do processo 
de digitalização da educação e, em pouco tempo, professores, estudantes e demais profissio-
nais da área educacional tiveram de se adaptar às novas exigências. 

Em meio a um cenário educacional caracterizado por defasagens na aprendizagem, 
evasão de estudantes e índices de analfabetismo, o governo de São Paulo passou a adotar, em 
2020, um conjunto de ferramentas digitais voltadas ao ensino. A iniciativa buscava comple-
mentar as atividades presenciais e minimizar os impactos causados pelas restrições impostas 
pela pandemia de SARS-CoV-2. No discurso oficial, essas soluções tecnológicas se justificavam 
pela promessa de elevar os patamares de qualidade da educação, partindo do pressuposto de 
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que a ampliação da oferta de tarefas resultaria, automaticamente, na melhoria dos indicado-
res da área.

Por concentrar o maior contingente de alunos da educação básica pública brasileira 
— cerca de 3,5 milhões de estudantes distribuídos em mais de 5,3 mil escolas, com um corpo 
docente de aproximadamente 190 mil profissionais —, a rede estadual paulista exerce pa-
pel estratégico na formulação de rumos para o ensino no país. Trata-se de um verdadeiro 
campo de experimentação de políticas públicas educacionais. Como observa Venco (2016), 
a reestruturação do aparelho de Estado levada adiante pelo governo federal encontrou ter-
reno fértil em unidades da federação cujos governos compartilhavam da mesma orientação 
política. Inspirando-se nos fundamentos da Nova Gestão Pública (NGP), o estado mais rico da 
Federação aprofundou mecanismos de aproximação entre a administração pública e a lógica 
de mercado, privilegiando critérios de desempenho e meritocracia.

Alinhado com empresas de tecnologia educacional — as chamadas EdTechs —, o go-
verno do estado de São Paulo adquiriu diversos serviços digitais com a justificativa de otimizar 
os índices educacionais da rede estadual paulista. Entre as armadilhas das plataformas digi-
tais, está a falsa crença de oferecerem um serviço gratuito de apoio a estudantes, professores 
e gestores, além de promover a otimização de resultados e índices. Entretanto, esse serviço 
possui um custo muito elevado. 

Apresentaremos alguns exemplos de plataformas digitais e suas finalidades. Iniciamos 
com o Khan Academy, que se apresenta como uma organização sem fins lucrativos, cujo objeti-
vo é oferecer ferramentas pedagógicas para professores e estudantes, com exercícios práticos, 
vídeos educativos e outros dispositivos. A plataforma é mantida por entidades como Bank 
of America, Ann e John Doerr, Bill & Melinda Gates Foundation e Fundação Lemann (Khan 
Academy, 2025; Fundação Lemann, 2025). Sua função ideológica é facilmente identificável: 
seus mantenedores e patrocinadores pertencem ao alto escalão da burguesia mundial. Em 
suas propagandas, o ideal de educação burguesa se apresenta sob a justificativa de uma for-
mação com utilidade, partindo de uma concepção de mundo específica. Sem qualquer men-
ção ao pensamento crítico, a plataforma promove a oferta de um melhor desenvolvimento 
escolar e, consequentemente, um maior sucesso na vida profissional futura.

Outra plataforma vinculada a uma gigante da tecnologia é a Alura, uma startup liga-
da ao Google (Alura, 2025; Google for Education, 2025). Entre seus parceiros estão empre-
sas como Mercado Livre, SulAmérica, Santander, Porto Seguro, Caixa, Grupo Globo, TOTVS, 
Samsung, Nubank, Itaú e Stone. Seu objetivo é oferecer conteúdo sobre programação, ciência 
de dados, design, inovação e inteligência artificial. A plataforma propõe desenvolver “com-
petências” que permitam aos alunos compreenderem noções básicas de programação em 
diferentes áreas, preparando-os para se tornarem futuros profissionais com oportunidades 
diferenciadas no mercado de trabalho. 
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Outras diversas plataformas estão presentes no fazer pedagógico da rede estadual 
paulista de ensino, como é o caso do Matific e o Me Salva!, além de plataformas diretamente 
ligadas ao governo, como é o caso do Tarefa SP, Redação SP, Prepara SP, Elefante Letrado, 
entre outras. Plataformas doadas de seus desenvolvedores, como o Khan Academy e o Me 
Salva!, representaram, segundo publicações no Diário Oficial do Estado, um valor estimado 
em R$ 40 milhões de reais para cada uma, referentes ao uso do material em um período 
de 18 meses. A Alura foi adquirida por R$ 30,8 milhões para o uso no mesmo prazo (Mello, 
2024). Já a plataforma Elefante Letrado teve previsão de licitações na ordem de R$ 17,3 mi-
lhões (Mattos, 2024).

Em vista de oferecer suporte à implantação das plataformas digitais, a Secretaria de 
Educação de São Paulo realizou investimentos na aquisição de equipamentos como tablets, 
laptops, computadores, além da contratação de serviços privados de internet e conexão por 
rede wireless (Wi-Fi). Concomitantemente, recusou a compra de livros oriundos do Programa 
Nacional do Livro Didático, decisão que implicou na desistência de mais de 10 milhões de 
obras didáticas ao custo aproximado de R$ 120 milhões de reais, segundo estimativas (Mattos, 
2023). No lugar dos livros impressos, o governo anunciou a oferta de slides e materiais pró-
prios da rede estadual, disponibilizados pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
(SEDUC-SP) em formato digital. O material didático seria oriundo de doações de empresas ou 
adquiridos pelo próprio estado. 

No final de abril de 2024, o Secretário de Educação Renato Feder anunciou estar ava-
liando a viabilidade do uso de técnicas de inteligência artificial generativa para a correção das 
atividades dos estudantes, as quais deveriam ser feitas obrigatoriamente por intermédio de 
uma plataforma digital. Ao mesmo tempo, o governo estadual comunicou a utilização de uma 
versão do ChatGPT para produzir aulas digitais, que deverão ser utilizadas de maneira imposi-
tiva pelos professores. 

Diante dessas negociações, fica evidente que, além das plataformas estarem vincu-
ladas a grupos de poder, as empresas fornecedoras de equipamentos desempenham papéis 
centrais na dinâmica de classes que envolve a organização do ensino público da rede estadual 
de São Paulo. O destino dos recursos empreendidos revela uma prioridade contundente da 
Secretaria de Educação do estado, evidenciando seu alinhamento conceitual e ideológico com 
as instituições empresariais responsáveis pelas plataformas.

Dessa forma, as EdTechs, por meio de suas soluções digitais — como plataformas de 
ensino, softwares pedagógicos, sistemas avaliativos e aplicativos —, vêm progressivamente 
estabelecendo e impondo as competências que consideram centrais para os processos de en-
sino, aprendizagem e avaliação nas escolas, incidindo diretamente sobre estudantes e educa-
dores. Esses instrumentos passaram a operar como dispositivos de supervisão e regulação da 
prática docente, ampliando as possibilidades de acompanhamento em tempo real por parte 
da gestão escolar (Lu et al., 2021, como citado em Viegas & Lamb, 2025). 
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Segundo Williamson et al. (2022, como citado em Viegas & Lamb, 2025), a denominada 
plataformização da educação teve seu início no final da década de 1990, nos Estados Unidos 
e em outros países, quando os sistemas informáticos de processamento de dados passaram a 
integrar políticas centradas na responsabilização, avaliação e comparação baseada no desem-
penho. Nas últimas décadas, observa-se a ampliação dessas tecnologias digitais em políticas e 
práticas educativas, considerando os fatores internos, como a preexistência de uma estrutura 
oligopolista de capitais e ensino, e fatores externos, como a intensificação da presença des-
sas tecnologias nas escolas e redes educacionais. Exemplos dessa expansão incluem o pacto 
Digital Education Action Plan (2021-2027), estabelecido em 2020 na União Europeia, e a pro-
mulgação da Política Nacional de Educação Digital no Brasil, em 2023. 

Autores como Palermo et al. (2020) apontam quatro fenômenos que acompanham o 
trabalho mediado por tecnologias digitais nas atividades docentes: precarização, apropriação 
do trabalho cognitivo, tensão entre autonomia e subordinação e diminuição das fronteiras 
entre mundo da vida e mundo do trabalho. Essa maquinaria vem modificando a concepção 
de trabalho docente, uma vez que possui uma capacidade de agência em alterar as formas de 
como as pessoas percebem, pensam e reagem. O que tem dado origem, segundo os autores, 
ao conceito de “trabalhador ciborge” (Palermo et al., 2020, p. 2).

A narrativa de autonomia, avanços e de uma educação integrada à tecnologia, em-
pregada pelas EdTechs e pelo governo estadual de São Paulo, não se traduz na prática. Essas 
propostas são incapazes de serem alcançadas, justamente porque o foco de sua utilização é 
o controle sobre a prática pedagógica e a instauração de uma nova dinâmica de trabalho. As 
estratégias utilizadas pelas plataformas educacionais estão predominantemente centradas na 
produção de dados e indicadores em tempo real. Ressalte-se que a geração desses dados não 
é genérica, tampouco arbitrária, mas utilizados objetivamente para reduzir a autonomia peda-
gógica e intelectual dos professores. 

Para Woodcok (2020, como citado em Viegas & Lamb, 2025), os mecanismos con-
temporâneos de vigilância da prática docente viabilizam o acompanhamento integral e ins-
tantâneo da distribuição da jornada de cada profissional. Essas informações, processadas 
em forma de algoritmos, passam a operar como instrumentos de regulação, coerção e mo-
delagem das interações no ambiente escolar. Nesse contexto de reconfiguração da atividade 
docente, a precarização do trabalho na atualidade, marcada pela inserção dos profissionais 
em ambientes digitais gerenciados por plataformas, revela-se indissociável da lógica algorít-
mica que a sustenta.

Segundo Franco et al. (2010), as condições constantes de precarização na vida do tra-
balhador “são processos de dominação que mesclam insegurança, incerteza, sujeição, com-
petição, proliferação da desconfiança e do individualismo, sequestro do tempo e da subjetivi-
dade” (p. 231). Os algoritmos não apenas permitem o monitoramento do trabalho docente, 
como também estão sendo utilizados para ranqueamentos entre professores e escolas.
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Os professores se veem obrigados a administrar o desempenho dos estudantes e super-
visionar seu acesso nas plataformas. Ao monitorar esses acessos, a Secretaria de Educação ins-
tituiu uma avaliação de desempenho dos professores, o que permite direcionar a cobrança. Tais 
medidas aumentaram a pressão sobre o corpo docente e contribuíram para o adoecimento dos 
professores, além de provocar um esvaziamento curricular, pois os docentes precisam priorizar o 
tempo dedicado para essas ferramentas em detrimento do ensino propriamente dito.

Consequentemente, a função docente perde, gradualmente, seu direito e autonomia 
para pesquisar, ensinar, divulgar e discutir ideias e conhecimentos sem interferências exter-
nas. O que se exige dos professores e gestores escolares é atingir indicadores positivos que 
garantam a permanência desses profissionais na rede no ano seguinte. Além da constante 
pressão por resultados, há a promessa da bonificação por resultados, que contribui para a 
competição entre os professores e escolas, bem como a ocorrência de falsificação de dados, 
como a manipulação da frequência dos alunos e das porcentagens de conclusão das ativida-
des. As condições de contratos temporários, como a Categoria O, os baixos salários e a desmo-
bilização política da categoria facilitam a atuação do secretário.

No entanto, a realidade das escolas da rede pública estadual segue marcada pela 
evasão escolar, pela falta de manutenção e pelo adoecimento constante do corpo docente. 
Os materiais e as plataformas digitais ignoram questões de acessibilidade e inclusão para 
estudantes com deficiências e déficits formativos. Atingir essas metas podem parecer im-
possíveis para muitas realidades escolares, mas não impediu que a cobrança por parte da 
Secretaria continuasse. 

Para que essa visão padronizada de ensino se sustente, torna-se necessária a constru-
ção de um modelo abstrato de estudante, ou seja, uma referência ideal que, no entanto, igno-
ra a multiplicidade de corpos, trajetórias e contextos presentes em uma rede extensa e diversa 
como a paulista. Esse aluno fictício acaba por representar apenas uma parcela limitada dos 
jovens reais que ocupam as salas de aula. Como resultado, aqueles que escapam a esse perfil 
idealizado frequentemente enfrentam maiores cobranças ou são progressivamente excluídos 
do percurso educacional. 

Essa mudança nas condições de trabalho do professor, reduzido ao papel de mero me-
diador ou facilitador, condiz com a concepção de um sistema privado de ensino digital que 
oferece: o currículo; o planejamento pedagógico; os planos de aula; os conteúdos; os mate-
riais de apoio; os exercícios, provas e exames com correções automáticas; os planos perso-
nalizados para cada aluno, de acordo com suas necessidades identificadas pelo sistema; e as 
avaliações por desempenho e engajamento dos alunos e professores nas plataformas (Seki, 
2025). Nesse sistema, no qual a empresa determina os conteúdos e as formas pedagógicas do 
processo escolar, quais funções intelectuais específicas permanecem sob a responsabilidade 
do professor?
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 Reunimos elementos suficientes para demonstrar que a política educacional se encon-
tra subordinada aos interesses do capital, instância que define quais competências docentes 
devem ser adquiridas ou aperfeiçoadas. A noção de formação continuada do professor, nesse 
contexto, não se orienta pelas reais necessidades da prática pedagógica, mas responde às 
exigências do mercado corporativo em sua busca por lucratividade. Tal dinâmica engendra um 
ambiente marcado pela precarização da carreira docente, no qual o medo, a instabilidade e 
a insegurança se intensificam diante da fragilização — quando não da ausência — de direitos 
trabalhistas consolidados.

O CONTROLE DOS TRABALHADORES DA REDE ESTADUAL PAULISTA

Conforme exposto nas seções anteriores, a rede estadual de ensino, nas devidas parti-
cularidades do estado de São Paulo, tem passado por transformações significativas nas últimas 
décadas, marcadas pela crescente intensificação da aplicação de avaliações em larga escala. 
Através dos resultados dessas avaliações, as políticas de accountability promovem uma cultura 
de responsabilização que redefine a prática docente, submetendo-a a critérios de eficiência e 
produtividade, modelos típicos do setor privado. Essa dinâmica, analisada à luz das contribui-
ções da filosofia moderna e de outros estudos recentes sobre políticas educacionais, revela 
um cenário em que o controle do trabalho docente se exerce por meio de dispositivos de vigi-
lância, pressão por desempenho e padronização curricular, com profundas implicações para a 
educação pública de qualidade.

Encontramos consonância no pensamento de Foucault (2011), uma vez que o autor 
apresenta como, a partir do século XVIII, a justiça penal abandonou os castigos espetaculares 
e violentos em favor de técnicas mais refinadas de controle, como a prisão, que não apenas 
pune, mas também disciplina, corrige e normaliza os indivíduos. A coleta massiva de dados 
dos ambientes escolares pode ser interpretada como uma extensão das tecnologias discipli-
nares, em que métricas e estatísticas servem não apenas para descrever, mas para moldar 
condutas. O panóptico, como modelo arquitetônico e metafórico, ilustra como a vigilância 
constante internaliza o controle, fazendo com que os indivíduos se autorregulem, mesmo na 
ausência de um observador direto. 

Em modelos mais atuais, Bauman (2014) demonstra a liquefação desse modelo. Para 
o autor, a vida atual se configura num modelo pós-panóptico. O inspetor central não precisa 
estar presente ao considerar que ele atinge domínios inalcançáveis (Bauman, 2014). O enga-
jamento mútuo entre vigia e vigiado se dissolve. Nesse novo paradigma, a arquitetura física 
torna-se redundante: “a arquitetura das tecnologias eletrônicas pelas quais o poder se afirma 
nas mutáveis e móveis organizações atuais torna a arquitetura de paredes e janelas ampla-
mente redundante” (Bauman, 2014, p. 8). 
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Deleuze, citado pelo autor, descreve essa nova configuração como uma “sociedade 
de controle”, onde a vigilância cresce menos como uma árvore rígida (o panóptico) e mais 
como ervas daninhas (Bauman, 2014, p. 7), infiltrando-se de forma capilar e difusa. Essa 
lógica pode ser aplicada a tecnologias contemporâneas de vigilância digital, como softwa-
res de monitoramento de produtividade ou sistemas de crédito social, que operam sob a 
mesma premissa: a ameaça da observação permanente modifica comportamentos sem a 
necessidade de punições físicas.

Silva e Carolei (2024), por meio do relatório Educação em um Cenário de Plataformização 
e de Economia dos Dados: Problemas e Conceitos, apresentam uma análise crítica sobre o 
crescente impacto das plataformas digitais na educação, destacando os desafios que afetam a 
autonomia de estudantes e professores. O “capitalismo de vigilância”, descrito pelas autoras, 
é uma forma de monitorar o comportamento dos usuários e empregam algoritmos de inte-
ligência artificial para prever e influenciar suas ações, o que pode comprometer a liberdade 
de escolha e a autonomia dos estudantes e professores. Além disso, ocorre a possibilidade 
de criar-se uma dependência tecnológica, que tende a dificultar o desenvolvimento de solu-
ções locais, aumentando a subordinação das empresas que fornecem tais programas. Essas 
ferramentas, embora justificadas como necessárias para a gestão eficiente, funcionam como 
instrumentos de controle panóptico, nos quais a simples possibilidade de fiscalização constan-
te já é suficiente para induzir comportamentos de conformidade. Como apontam Mendonça 
Neto et al. (2015), a tecnologia, nesse contexto, não serve apenas para facilitar o trabalho 
docente, mas para torná-lo mensurável e, portanto, passível de avaliação e punição.

A vinculação de bonificações salariais e premiações aos resultados do Saresp e do 
IDESP (São Paulo, 2024a, 2024b) reforça a lógica da “sociedade do desempenho”, descrita por 
Han (2019). Nessa perspectiva, os professores são levados a internalizar a cobrança por pro-
dutividade, transformando-a em uma obrigação moral. A criação da Prova Ouro e do Provão 
Paulista, que institui a premiação de discentes e docentes a partir dos resultados do Saresp, 
intensifica a ideia meritocrática para a valorização da carreira docente.

A “sociedade do desempenho” de Han (2019) opera por meio de uma sutil e interna-
lizada lógica de que querer é o suficiente para alcançar. O cerne dessa transformação está na 
passagem da exploração externa para a autoexploração. Na contemporaneidade neoliberal, 
os indivíduos são convocados a se entender como “empresários de si mesmos”, responsáveis 
por seu próprio sucesso e fracasso. Essa narrativa meritocrática, que parece empoderadora, 
na verdade cria uma pressão constante por desempenho, produtividade e otimização de todas 
as esferas da vida. O sujeito da sociedade do desempenho não precisa mais de alguém que o 
vigie, já que ele mesmo se torna seu próprio capataz, internalizando as exigências do sistema 
e desenvolvendo uma relação obsessiva com metas e resultados. 

Almeida (2021) ressalta que a divulgação dos resultados sempre foi um elemento es-
sencial na política de avaliação estadual, mesmo antes de sua consolidação formal, conforme 
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indicado nos documentos oficiais que a fundamentaram. Essa transparência visava tanto à 
responsabilização dos agentes públicos pelos resultados quanto ao acesso da sociedade às 
informações sobre as escolas estaduais. Segundo publicações da Seduc, esse processo contri-
buiria para a melhoria da qualidade da educação no estado. A forma como o Saresp foi divul-
gado, tanto nos meios oficiais — primeiro através dos relatórios impressos e, posteriormente, 
pelas plataformas digitais — quanto em veículos da grande imprensa reforçou uma associação 
recorrente entre os resultados e expressões como “baixa qualidade do ensino”, “precariedade 
do ensino fundamental” e “fracasso escolar” (Almeida, 2021, p. 98). Essa abordagem, desvin-
culada de uma análise crítica sobre os fatores históricos e sociais que influenciam o desempe-
nho escolar, contribuiu para consolidar no imaginário coletivo a percepção de que a educação 
pública paulista enfrenta uma crise crônica.

Projetos como o Prêmio Excelência Educacional (São Paulo, 2024c) prometem reco-
nhecimento e recursos financeiros às escolas e profissionais que atingirem metas pré-esta-
belecidas, mas, na prática, criam um ciclo de autoexploração. O discurso de que os professo-
res podem atingir os resultados esperados por meio de um discurso meritocrático mascara a 
coercitividade dessas políticas, pois, ao mesmo tempo em que exalta a autonomia docente, 
impõe um regime de competição que desconsidera as condições materiais e sociais do ensino. 
Quando as metas não são alcançadas, a culpa recai sobre os professores, gerando sentimentos 
de fracasso e esgotamento. 

Para Han (2019), essa sensação é um reflexo do neoliberalismo, que cria uma patologia 
de exaustão na sociedade. Os professores, por exemplo, são levados a competir consigo mes-
mos e com seus pares, perseguindo metas de desempenho muitas vezes descoladas das reais 
necessidades educacionais. O discurso da qualidade e da eficiência, aparentemente neutro, 
esconde uma racionalidade que transforma a prática educativa em um jogo de números, onde 
o que não pode ser medido perde valor. A hiperatividade substitui a reflexão pedagógica, e o 
cansaço crônico torna-se sintoma de um sistema que exige sempre mais, sem nunca questio-
nar os fundamentos dessas exigências. Em outras palavras, terceiriza-se a cobrança do atingi-
mento das metas entre os próprios docentes.

No entanto, ao concentrar recursos exclusivamente em instituições com alto desempe-
nho, a medida acentua as desigualdades educacionais e promovem um declínio constante da 
qualidade da educação, uma vez que escolas em contextos vulneráveis, que já são marcadas 
pela falta de infraestrutura e suporte, são ainda mais marginalizadas. Além disso, condicionar 
a participação estudantil ao cumprimento de metas (São Paulo, 2024d) reduz a presença do 
estudante a uma ferramenta de controle, esvaziando seu potencial como espaço de formação 
política e emancipação. Em operação conjunta, as escolas, que passam a receber cada vez 
menos recursos, dificilmente conseguem atingir a meta estabelecida. 

https://doi.org/10.22633/rpge.v29i00.20975


16

Revista on line de Política e Gestão Educacional (RPGE), Araraquara, v. 29, n. 00, e025118, 2025.

10.22633/rpge.v29i00.20975

O esvaziamento do sentido do trabalho e da palavra do professor: performatividade, plataformização e controle na Rede Estadual de Educação de São Paulo

e-ISSN: 1519-9029

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve por finalidade apresentar breves considerações sobre as políticas de 
avaliação implementadas na Rede Estadual de Educação Paulista e refletir sobre as consequên-
cias e desafios para o trabalho docente que vão sendo tecidas no limiar dos novos tempos. Os 
dados e análises apresentadas nesta pesquisa nos convidam a considerar a não efetivação da 
tão almejada qualidade da educação nesses 30 anos de políticas de avaliação. Alinhadas a uma 
concepção de currículo padronizado e plataformizado, essas medidas restringem e ressignifi-
cam a concepção de qualidade da educação para qualidade da aprendizagem. Compreender 
como esse modelo neoliberal tem afetado a educação se faz necessário para que os pesquisa-
dores, entidades associativas, sindicatos e movimentos sociais organizados busquem formas 
de rever essas políticas que trazem consigo efeitos devastadores. 

A finalidade da escola extrapola a dimensão cognitiva, justamente por não poder so-
mente valorizar conteúdos restritos de português e a matemática, mas garantir o tempo, o es-
paço e as ferramentas necessárias para o desenvolvimento de valores, da conscientização de 
direitos e deveres e da emancipação dos sujeitos. Em síntese, os alunos têm direito a uma for-
mação humana e cabe à escola e seus profissionais assegurar o cumprimento dessa prerroga-
tiva. Nesse sentido, defendemos também outra qualidade para a escola pública que se contra-
põe à qualidade mercadológica identificada em indicadores quantitativos como o IDEB/IDESP. 
Nos referimos à qualidade social que abarca as seguintes dimensões: Acesso e Permanência, 
Ética e Valores, Diversidade/Diferença, Relações Interpessoais, Trabalho Pedagógico/Prática 
Pedagógica, Trabalho Coletivo, Conhecimentos, Criticidade, Participação, Auto-organização 
dos sujeitos e o Compromisso social da escola (Bertagna et al., 2020).

Em relação às consequências para o trabalho docente, os estudos apresentam seus 
efeitos nefastos. A plataformização da educação na rede estadual paulista tem reduzido o 
papel do professor a um mediador ou facilitador, sem autonomia para pensar e planejar qual-
quer aspecto do seu trabalho, pois tudo já foi pensado e planejado pelas empresas privadas 
que venderam seus produtos e serviços ao governo estadual. Com a utilização de tais plata-
formas, destacamos ainda que se elevou para outro patamar o controle do trabalho docente 
iniciado pelas avaliações externas. O que podemos notar é que a vigilância acontece em tem-
po real, a punição se torna cada vez mais intensa e a perda de sentido do trabalho docente se 
intensifica com o adoecimento e a exaustão dos professores, que constantemente são exigidos 
ao máximo para produzir resultados ao invés de considerar a qualidade da educação por meio 
de uma perspectiva diferente das métricas neoliberais.  

É necessário contrapor o professor avaliado, multifuncional e desqualificado ao pro-
fessor pensante, sujeito histórico inserido em relações de disputa de poder e luta de classe. 
Não se trata de aumentar o número de tecnologias educacionais digitais para a realização de 
tarefas, mas sim de promover nos professores uma profunda compreensão sobre as condições 
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sociais e históricas que determinam a escola e o processo educacional nos quais os educandos 
e educadores estão inseridos atualmente como sujeitos históricos.

Consideramos como desafios ao uso dos resultados das avaliações de larga escala e 
seu restrito significado de qualidade, somados a plataformização, a necessidade de reconstruir 
sentidos para o trabalho docente. A busca pelos resultados quantificáveis tem inviabilizado a 
possibilidade da escuta, da dúvida e da sensibilidade. Parafraseando Silva Júnior (2025), so-
mente quando a fala do professor recuperar seu poder de nomear o mundo — mesmo que 
tropeçando, mesmo que hesitando — será possível inaugurar outros modos de existir e pensar 
na escola capturada.
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